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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA nº 053/2026 

UASG: 930216 - FUNDO ESPECIAL APOIO E DESENV.MINIST. PÚBLICO 

 

Torna-se público que o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul realizará Contratação 

Direta, com critério de apuração por lote, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e 

demais normas aplicáveis. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Prestação de serviço de API (Interface de Programação de Aplicações), destinada ao 

fornecimento de acesso estruturado para consulta e incorporação de informações relativas a 

processos judiciais, movimentações processuais e respectivos históricos, bem como à 

disponibilização de recursos analíticos baseados em inteligência artificial, pelo período de 12 (doze) 

meses, incluindo suporte técnico e atualizações, com a finalidade de atender às necessidades do 

Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul; conforme descrição, quantitativo e 

especificações contidas neste Aviso de Contratação Direta e Termo de Referência. 

 

CATSERV Lote Item Especificação do Serviço Unid. Quant. 

16535 

1 

1 Busca por termo em Diários Oficiais (Cobrança por 

requisição e por página com até 60 resultados) 
Crédito / Consulta 60.000 

16535 2 Autos de processo (Cobrança por requisição) Crédito / Consulta 3.600 

16535 3 Pesquisa de históricos de processos a partir do CPF/CNPJ 

(Cobrança por requisição) 
Crédito / Consulta 24.000 

Total Estimado Crédito / Consulta 87.600 

Observação: A contratação deverá fornecer serviços de pesquisa que retornem no mínimo: 100 (cem) Diários Oficiais (incluindo 

processos) em todo território nacional e no mínimo 100 (cem) Tribunais de Justiça em todo território nacional. 

Observação: Destaca-se que os quantitativos estimados para cada tipo de serviço (busca por termo em Diário Oficial, busca por 

autos de processo e pesquisa de histórico por CPF/CNPJ) não devem ser considerados de forma cumulativa, uma vez que uma 

única consulta direcionada a um alvo específico pode agregar simultaneamente os três modelos de serviço. Por exemplo, ao 

investigar determinado CPF ou CNPJ, é comum a realização, em sequência, da consulta ao histórico processual, do acesso aos 

autos das ações identificadas e da busca por menções em Diários Oficiais. Assim, a utilização dos recursos da API ocorre de 

forma integrada e dinâmica, conforme a complexidade e os objetivos da análise, o que reforça a adoção de modelo pós-pago por 

requisição, assegurando flexibilidade, racionalidade de consumo e aderência ao uso estratégico da ferramenta. Assim, os 

quantitativos foram projetados de forma conservadora, com base na média atual de utilização e na expectativa de evolução do 

uso da ferramenta em decorrência das novas funcionalidades. Ressalta-se, contudo, que não há previsão de disponibilizar o 

serviço como padrão para todos os usuários da instituição neste primeiro momento. O acesso será direcionado a casos especiais 

e a usuários previamente definidos, com o objetivo de possibilitar análise aprofundada da solução e de avaliar, de forma gradual 

e controlada, eventual aumento da demanda em futuras contratações. 
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1.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

nos termos dos arts. 105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, podendo ser prorrogado 

mediante justificativa devidamente fundamentada e desde que haja concordância entre as partes, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 

1.3. As empresas interessadas devem ser cadastradas no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

(SICAF) no bojo do Portal de Compras do Governo Federal. 

1.3.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, 

conforme art. 7º da IN SEGES/MP nº 03/2018. 

 

2. HABILITAÇÃO 

2.1. A habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista constam no Termo de Referência, item 9.6 

– Anexo VI. 

 

3. DO PRAZO DE ENTREGA 

3.1. Os serviços objeto da contratação deverão ser disponibilizados e implantados conforme 

condições, prazos e especificações definidos no Termo de Referência – Anexo VI. 

 

4. PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado conforme Termo de Referência – Anexo VI. 

 

5. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1. Conforme Termo de Referência – Anexo VI. 

 

6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

6.1. Conforme Termo de Referência – Anexo VI. 
 

Anexo I – Proposta de Preços 
Anexo II – Declaração do Menor 

Anexo III – Declaração Regularidade (não parentesco) 
Anexo IV – Declaração de Atendimento (reserva de cargos) 

Anexo V – Termo de Ciência e Concordância 
Anexo VI – Termo de Referência e Minuta de Contrato 
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ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS 

Referente: Aviso de Contratação Direta nº 053/2026 – FEADMP 
 

Orientações Gerais: 
 

Senhor fornecedor: 

A Proposta de preços deverá ser devidamente preenchida e devolvida assinada e carimbada, 
devendo ser encaminhada digitalizada no e-mail: compras@mpms.mp.br 

Qualquer dúvida entrar em contato através dos Telefones: 3318-2073 / 3318-2074 / 3318-2072 
/ 3318-8931 /3318-2069 
 

Ministério Público Estadual – Procuradoria-Geral de Justiça - CNPJ: 03.983.541/0001-75 

Rua Presidente Manoel Ferraz de Campos Salles, nº 214 - Jardim Veraneio – CEP. 79.031-907 

Fornecedor:       

CNPJ Nº:       Inscrição Estadual/Municipal:       

PIS:         MEI:  NIT:       

Endereço:       CEP:       

Cidade:       Estado:       

Telefone:       Fax:       E-Mail:       

Contato da empresa (nome):       

Dados Bancários da Empresa (Obs.: Pessoa Jurídica)       
Banco:       Agência:       Conta Corrente:       
 

Servidor responsável: Enrique Gonçalves 

Solicitamos a V. Sa. que informe os preços dos serviços abaixo relacionados: 
 

Lote Item Especificação do Serviço Unid. Qtd. 
Valor 

Unit. R$ 
Valor 

Total R$ 

1 

1 
Busca por termo em Diários Oficiais (Cobrança por 

requisição e por página com até 60 resultados) 
Crédito / Consulta 60.000             

2 Autos de processo (Cobrança por requisição) Crédito / Consulta 3.600             

3 
Pesquisa de históricos de processos a partir do 

CPF/CNPJ (Cobrança por requisição) 
Crédito / Consulta 24.000             

Total Estimado Crédito / Consulta 87.600             

Observação: A contratação deverá fornecer serviços de pesquisa que retornem no mínimo: 100 (cem) Diários Oficiais (incluindo 

processos) em todo território nacional e no mínimo 100 (cem) Tribunais de Justiça em todo território nacional. 

Observação: Destaca-se que os quantitativos estimados para cada tipo de serviço (busca por termo em Diário Oficial, busca por autos de 

processo e pesquisa de histórico por CPF/CNPJ) não devem ser considerados de forma cumulativa, uma vez que uma única consulta 

direcionada a um alvo específico pode agregar simultaneamente os três modelos de serviço. Por exemplo, ao investigar determinado CPF 

ou CNPJ, é comum a realização, em sequência, da consulta ao histórico processual, do acesso aos autos das ações identificadas e da busca 

por menções em Diários Oficiais. Assim, a utilização dos recursos da API ocorre de forma integrada e dinâmica, conforme a complexidade 

e os objetivos da análise, o que reforça a adoção de modelo pós-pago por requisição, assegurando flexibilidade, racionalidade de consumo 

e aderência ao uso estratégico da ferramenta. Assim, os quantitativos foram projetados de forma conservadora, com base na média atual 

de utilização e na expectativa de evolução do uso da ferramenta em decorrência das novas funcionalidades. Ressalta-se, contudo, que não 

há previsão de disponibilizar o serviço como padrão para todos os usuários da instituição neste primeiro momento. O acesso será 
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direcionado a casos especiais e a usuários previamente definidos, com o objetivo de possibilitar análise aprofundada da solução e de 

avaliar, de forma gradual e controlada, eventual aumento da demanda em futuras contratações. 

 
Prazo máximo para envio da proposta até 18/09/2026 

 

Validade da proposta:       dias úteis (a validade da proposta não poderá ser inferior a 30 dias) 
 

Observações:  

1- O orçamento deve ser preenchido com letra de forma em todos os campos solicitados. Não 

havendo o material especificado/prestação do serviço, preencher no campo Valor Total – “SEM 
COTAÇÃO”.  
 

2- Conforme disposto no artigo 15, §4º da Resolução n.º 020/2016, do Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul, publicada no DOMP-MS n.º 1358, de 12/09/2016 (páginas 02-10), “para as 

operações de compra, a aceitação somente será efetivada quando o Departamento de Material e 

Patrimônio – DMP estiver de posse das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, dentre outras 

exigidas pela legislação, as quais serão posteriormente encaminhadas à Secretaria de Finanças – 

SEFIN”. 
 

3- Para fins de formalização do fornecimento/contratação do(s) item(ns), a empresa deve ter cadastro 

no SICAF (Sistema de Cadastro de Fornecedores). 
 

Possui Certidões Negativas Exigidas?                 Tipo de Nota Fiscal            Nota Fiscal Eletrônica        
CND INSS                  Sim    Não                Produto                          Sim       Não   

FGTS                          Sim    Não                Serviço   

CNDT (Débitos trabalhistas)  Sim       Não  
 
 

DATA:        

 

 

      

Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

      

[PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA] 
 
 

Declaração sobre Emprego de Menor 
 
 

A empresa      , inscrita no CNPJ (MF) nº       por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(Sra.)      , portador(a) da Carteira de Identidade nº       e do CPF (MF) nº      , DECLARA, 

para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, referente ao 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 
 
RESSALVA: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 

 
      

Local e data 
 
 

      
Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO (NÃO PARENTESCO) 

 

      
[PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA] 

 
 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 
(RESOLUÇÕES CNMP nos 01/2005, 07/2006, 21/2007, 28/2008 e 37/2009) 

 

 

        , inscrita no CNPJ nº      , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr. (a)       DECLARA, nos termos das Resolução nº 37/2009 e alterações, do Conselho 

Nacional do Ministério Público, para fins de contratação junto ao Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso do Sul, que: 

  

  os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

de membros ou de servidor (este quando ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento) 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

  os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

de membros ou de servidor (este quando ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento) 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

 Nome do membro/servidor: _____________________________________ 

 Cargo: ______________________________________________________ 

 Órgão de Lotação: ____________________________________________ 

 Grau de Parentesco: ___________________________________________ 

 

   Por ser verdade, firmo esta declaração, sob as penas da lei. 

 

      
Local e data 

 
 

      
Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PCD E 

REABILITADOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

      

PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO  
ART. 63, IV; ART. 92, XVII; ART. 116 e ART. 137, IX, da LEI nº 14.133/2021 

 
 
 

A empresa      , inscrita no CNPJ (MF) nº      , por intermédio de seu representante legal, Sr. 

(Sra.)      , portador(a) da Carteira de Identidade nº       e do CPF (MF) nº      , DECLARA, 

cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 

específicas e compromete-se sempre que solicitado pela Administração, comprovar o cumprimento 

indicando os empregados que preencherem as referidas vagas. 

 
      

Local e data 
 
 

      
Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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ANEXO V – MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 

      

PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA 

 

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 
Por meio deste instrumento,       declara que está ciente e concorda com as disposições e 

obrigações previstas neste Aviso de Contração, no Termo de Referência (caso tenha) e nos demais 

anexos a que se refere esta Compra Direta, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, 

pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de 

contratação. 

 

 

 

      
Local e data 

 
 

      
Assinatura e Identificação do Representante Legal 
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